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Comissão Mis ta  de  Orçamento  ana l i sa rá  a  p ropos ta  o r çamentár ia  antes  da vo tação f ina l , em sessão conjunta, por deputados e senadores

Congresso recebe hoje a proposta
de Orçamento da União para 2003

Tramitação começa pela Comissão Mista de Orçamento, e votação final deve
ocorrer em sessão conjunta do Senado e da Câmara até o dia 15 de dezembro

O Congresso Nacional recebe hoje, às 11h30, a proposta de
Orçamento da União para o ano de 2003. O texto será
entregue ao primeiro-vice-presidente do Congresso,
deputado Efraim Morais, pelo ministro do Planejamento,
Orçamento e Gestão, Guilherme Gomes Dias, no gabinete da
Presidência do Senado. O Executivo cumpre, assim, o prazo
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legal para o envio da proposta orçamentária, que tem
como data-limite o dia 31 de agosto de cada ano. No
Legislativo, a tramitação do projeto começa pela Comissão
Mista de Orçamento e o prazo para votação final, em
sessão conjunta do Senado e da Câmara, termina em 15 de
dezembro.
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Faltam
38 dias
para as
eleições

Recado ao leitor

O Brasil adota o
pluripartidarismo em seu
sistema político e a
Constituição prevê a livre
criação, fusão, incorpo-
ração e extinção dos
partidos, garantido-lhes persona-
lidade jurídica e autonomia de
organização e funcionamento. Só
concorrem nas eleições os candi-
datos inscritos por um partido
político registrado no Tribunal
Superior Eleitoral (TSE). Atual-
mente são 30 os partidos regis-
trados, dos quais 16 estão repre-
sentados no Congresso Nacional.
No Senado, os 81 senadores
representam apenas 10 partidos,
dos quais o PMDB é o que tem o

No Congresso Nacional, o Senado é a Casa da Federação
com os senadores representando os estados. O eleitor, neste pleito,
terá a oportunidade de eleger dois senadores, votando em um
após o outro na ordem eleitoral. Vote no que representar a sua
preferência. Votando em dois senadores, o eleitor vai ajudar à
democracia e sobretudo ao seu estado.

 Senador Amir Lando (PMDB-RO)

maior número de parla-
mentares, com 23 sena-
dores. Depois vem o PFL
com 18, o PSDB com 14
e o PT com oito. Outras
seis legendas são repre-

sentadas por 18 parlamentares.
A legislação exige que, para

um partido ser criado, sejam co-
letadas as assinaturas de pelo
menos 101 cidadãos brasilei-
ros, em apoio ao programa po-
lítico e ao estatuto de funcio-
namento da nova legenda.
Após o registro provisório, o
TSE dá um prazo de um ano
para o cumprimento das exi-
gências para a obtenção do re-
gistro definitivo.

A idéia defendida pelo candi-
dato José Serra de fechar fron-
teiras na Amazônia, caso se in-
tensifique o crime de tráfico de
drogas na região, é contestada
pelo senador Mozarildo Ca-
valcanti (PFL-RR). Para ele, isso
significaria que o país está em
estado de deflagração de con-
flito, o que traduziria uma ins-
tabilidade comprometedora do
equilíbrio do país e da América
do Sul.

� Mesmo sabendo que o peso
eleitoral da região amazônica não
se compara com o das outras re-
giões do país, urge que os candi-
datos se manifestem de modo
conseqüente sobre o que preten-
dem fazer para assegurar a esta-
bilidade e o desenvolvimento des-
ta vasta parcela do território na-
cional � argumentou Mozarildo.

Na opinião de Mozarildo, cabe
ao atual governo definir desde já
programas de capacitação da Po-
lícia Federal para agir na região.

Em atendimento
a pedido do sena-
dor Mauro Miranda
(PMDB-GO), a Mesa
do Senado enviou
ontem voto de pesar
à família do ex-sena-
dor Albino Boaven-
tura, que morreu de
enfarto no último dia
21, aos 79 anos.

Boaventura era
pastor e suplente de Mauro Mi-

A Secretaria do Patrimônio da
União passou ontem ao Senado o
termo de entrega de uma área de
2.500 metros quadrados localizada
no Setor de Armazenagem e Abas-
tecimento Norte, em Brasília. A área
abrigará instalações destinadas ao
treinamento de servidores. O docu-
mento foi recebido pelo diretor-ge-
ral do Senado, Agaciel da Silva Maia,
das mãos do gerente regional do
Patrimônio da União no Distrito Fe-
deral, Sebastião Gomes Filho.

A área transferida ao Senado, di-
vidida em cinco lotes de 500 metros
quadrados cada um, é uma das duas
solicitadas pelo Senado. A outra,
ainda em tramitação, tem 31 mil
metros quadrados e fica no Setor
de Clubes Sul, às margens do Lago
Paranoá, onde deverá ser cons-
truído o prédio da Universidade do
Legislativo (Unilegis).

Ele considera um risco esperar-
se que a Amazônia chegue ao es-
tado em que se encontram as prin-
cipais regiões metropolitanas do
país, �nas quais se estabeleceram
estados ilegais paralelos ao Esta-
do legal�.

No entender do parlamentar, é
chegada a hora de o Brasil ence-
tar as ações e políticas necessári-

Mesa envia voto de pesar à
família de Albino Boaventura

as à plena incorporação da Ama-
zônia ao processo de desenvolvi-
mento nacional. Ele disse que o
caso é particularmente importan-
te em face da nova postura do
governo colombiano no combate
à guerrilha e ao narcotráfico.

Mozarildo avalia que as ações
militares na Amazônia colombia-
na poderão resultar em passagem
para o território brasileiro de pelo
menos uma parte dos que fugi-
rem da repressão do Exército da-
quele país. Ele também observou
que a Amazônia é uma zona alta-
mente permeável à circulação ile-
gal de bens e pessoas, se o Estado
brasileiro não se fizer presente ali
de modo eficaz e contínuo. Para
que o Brasil se torne atuante na
manutenção da ordem e da paz
interna, ele considera fundamen-
tal não deixar que a Amazônia
brasileira se torne um caldeirão
de guerrilha e narcotráfico, como
já são as Amazônias boliviana e
colombiana.

Mozarildo discorda do fechamento de fronteira
Senador diz que cabe ao atual governo definir desde já programas de capacitação da Polícia Federal para agir na
Amazônia. Ele reconhece que ações militares na Colômbia podem obrigar guerrilheiros a fugir para o Brasil

� O Senado agradece a entrega
da nobre área no Setor de Arma-
zenagem e Abastecimento Norte
e fica na expectativa de receber a
transferência do lote no Setor de
Clubes, onde iniciaremos as obras
do prédio que abrigará a Unilegis
� disse Agaciel.

A Unilegis, cuja aula inaugural
será ministrada pelo presidente do
Senado, Ramez Tebet, em 23 de

setembro, funcionará provisoria-
mente na sede do Instituto Legis-
lativo Brasileiro (ILB). Agaciel in-
formou que o primeiro curso da
Unilegis, destinado a funcionári-
os do Banco Central, Câmara dos
Deputados, Senado, Tribunal de
Contas da União, Caixa Econômi-
ca Federal e Agência Nacional de
Energia Elétrica (Aneel), será so-
bre Direito Legislativo.

randa, tendo exer-
cido o mandato de
senador por duas
vezes, em 1997 e
2000, em um total
de oito meses. Ele
foi assessor especi-
al do governo de
Goiás e fez parte do
Conselho Adminis-
trativo da Editora
Betel, especializada

em livros religiosos.

Albino Boaventura
exerceu o mandato de

senador por duas vezes

Mozarildo defende ações que
incorporem Amazônia ao processo

de desenvolvimento

Senado recebe área do Patrimônio da União

Agaciel Maia
(E) exibe

documento
entregue por

Sebas t ião
Gomes Filho
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A Lei de Diretrizes Orçamentárias
foi relatada pelo senador

João Alberto Souza

Projeto de Orçamento chega hoje ao Legislativo
Matéria será examinada pela Comissão Mista de Orçamento e, depois, pelo Congresso. Um dos pontos considerados

polêmicos é o percentual a ser fixado para reserva de contingência, já que o governo vetou índice de 3% previsto na LDO
A proposta de Orçamento da

União para 2003 chega hoje ao
Legislativo. O ministro do Plane-
jamento, Orçamento e Gestão,
Guilherme Gomes Dias, entregará
o projeto de lei elaborado pelo
Executivo às 11h30, no gabinete
da Presidência do Senado, ao pri-
meiro vice-presidente do Congres-
so Nacional, deputado Efraim
Morais (PFL-PB), observando as-
sim o prazo legal para envio do
projeto, que tem como data-limi-
te 31 de agosto.

O projeto será discutido e vota-
do, primeiramente, pela Comissão
Mista de Orçamento e, depois, em
sessão conjunta do Congresso.
Um dos pontos considerados po-
lêmicos é o percentual a ser fixa-
do para a reserva de contingên-
cia, que é a rubrica usada como

uma espécie de margem de segu-
rança no Orçamento para absor-
ver despesas imprevistas.

O Executivo deverá propor 1%
da receita corrente líquida como
reserva de contingência para
2003, segundo informações de
técnicos da Secretaria de Orça-

mento Federal (SOF). Esse
percentual segue a média históri-
ca aprovada na lei orçamentária
dos últimos três anos. Mas está
muito longe do acordo negocia-
do este ano com o Congresso du-
rante a votação da Lei de Diretri-
zes Orçamentárias (LDO), de 3%
da receita corrente líquida, que
acabou sendo vetado pelo presi-
dente Fernando Henrique.

Esses recursos deveriam  alcan-
çar o equivalente a R$ 6 bilhões e
seriam empregados para acomo-
dar o impacto do reajuste do sa-
lário mínimo nas despesas públi-
cas federais e os investimentos de-
correntes das emendas dos par-
lamentares. O valor foi conside-
rado excessivo pelo governo, que
optou por vetar a emenda institu-
ída na Comissão de Orçamento.

Ministro Guilherme Dias, do
Planejamento, entregará proposta

às 11h30, na Presidência do Senado

O projeto de Or-
çamento da União
para 2003, que de-
verá ser entregue
hoje ao Congresso,
vem exatamente
com o formato de-
sejado pelo presi-
dente da República,
que rejeitou um to-
tal de 12 mudanças
introduzidas pelos
parlamentares na
LDO para o próxi-
mo ano.

A principal medida aprovada
pelo Legislativo e rejeitada pelo
presidente mexia na reserva de
contingência do Orçamento de
2003, destinando uma parcela dos
seus recursos para financiar uma
elevação do salário mínimo e ou-
tra para atender a emendas dos
parlamentares, voltadas para a re-
alização de mais obras nos seus
estados.

Ao justificar o veto, Fernando
Henrique Cardoso disse não admitir

Governo não aceita mudar reserva de contingência
o desvirtuamento
legal daquela ru-
brica orçamentária
� a reserva de
contingência � cri-
ada para cobrir
despesas emer-
genciais (como se-
cas, enchentes,
etc.), não poden-
do ser direcionada
para programas
específicos previs-
tos no Orçamento.
O Congresso havia

elevado a reserva de contingência do
Orçamento de 2003 de R$ 4 bilhões
para R$ 6 bilhões.

Outros vetos determinados pelo
presidente acabam com propostas
que destinavam mais recursos para
a criação de novas varas da Justiça
Federal; fortaleciam entidades fi-
lantrópicas; ampliavam os benefí-
cios da renda mensal vitalícia por
idade ou invalidez; e alteravam a
sistemática de aprovação de cré-
ditos suplementares.

O presidente decidiu vetar, tam-
bém, dispositivo aprovado pelo
Congresso na LDO para 2003 que
destinava um mínimo de 30% de
recursos do Fundo de Amparo ao
Trabalhador para as micro, peque-
nas e médias empresas.

 Fernando Henrique Cardoso
deu a seguinte justificativa para
esse veto:

� A rigidez introduzida pela fixa-
ção de percentuais compulsórios
de aplicação de recursos tende a
compelir as instituições financei-
ras a conceder créditos questio-
náveis do ponto de vista de seus
méritos e condições, prejudican-
do uma melhor alocação dos re-
cursos e a competitividade da eco-
nomia. Considerando, ainda, que
a dinâmica de crescimento das
micro, pequenas e médias empre-
sas está relacionada à das grandes
empresas, a vinculação proposta
poderá vir a ser contraproducen-
te à finalidade de atender ao pró-
prio interesse das micro, pequenas
e médias empresas.

O projeto de lei do Executivo deve trazer a
 revisão de alguns dos parâmetros previstos
 na LDO, como a taxa nominal de juros, que

deve ser superior ao nível anunciado para 2003 de
12,84%, e a taxa de câmbio, que antes da escalada
da cotação da moeda norte-americana estava esti-
mada para chegar a R$ 2,42 em dezembro do pró-
ximo ano.

Segundo técnicos da comissão, a inflação medi-
da pelo Índice Geral de Preços-Disponibilidade In-
terna (IGP-DI) de 4% também deve ser revista, subs-

tituindo o critério de medição na ponta para a va-
riação média mensal no ano. Por esse novo crité-
rio, a inflação para 2003 pode atingir 7,5%.

O Congresso deve votar o projeto de lei orça-
mentária até o dia 15 de dezembro. Se o Orçamen-
to não for aprovado até o início do próximo exer-
cício, o governo só poderá liberar recursos para as
chamadas despesas obrigatórias, como pessoal,
dívida e transferências constitucionais. A Secreta-
ria de Orçamento Federal resolveu adotar a mes-
ma regra que valeu para o Orçamento deste ano.

Alta do dólar provoca revisão de índices

O vice-líder do governo no Se-
nado, Romero Jucá (PSDB-RR),
dirigiu, ontem, apelo à Câmara dos
Deputados para imediata votação
da medida provisória (MP) que
trata do refinanciamento das em-
presas públicas e privadas com o
fisco � o Refis. Para ele, a aprova-
ção da MP é importante para nor-
malizar os negócios das empresas,
em especial das pequenas e médi-
as, que terão melhores condições
de rolar suas dívidas.

Jucá afirmou haver um compro-
misso dos senadores de virem a
Brasília, sempre que houver as-
suntos de interesse do país a se-
rem votados. �Tenho certeza de
que, aprovada na Câmara, a MP
terá tramitação rápida no Sena-
do�, salientou.

ANISTIA
Segundo o senador por Rorai-

ma, o presidente Fernando Hen-
rique Cardoso colocou o �fecho
de ouro� no processo da anistia
no Brasil ao assinar ontem, no Pla-
nalto, a medida provisória que
amplia seu conceito e benefícios,

Jucá pede à Câmara que
vote logo a MP do Refis

regulamentando a concessão de
indenizações a pessoas que não
haviam sido abrangidas anterior-
mente.

Ao concluir o pronunciamen-
to, Jucá manifestou sua satisfação
com o crescimento do candidato
José Serra, do PSDB, nas pesqui-
sas de opinião realizadas depois
do início da programação eleito-
ral no rádio e na TV. �Ele vai che-
gar ao segundo turno e ganhar as
eleições�, disse o vice-líder do go-
verno no Senado.

Romero Jucá também elogiou a
assinatura de nova medida provisória

ampliando a anistia política

A Comissão de Assuntos Econô-
micos (CAE) aprovou ontem proje-
to de resolução que vai permitir a
assinatura final da renegociação da
dívida mobiliária do estado de
Alagoas com a União, no valor de
R$ 807,1 milhões. Alagoas é o últi-
mo estado a renegociar sua dívida
em títulos no mercado com o go-
verno federal, e isso não ocorreu
até agora porque existem cerca de
R$ 300 milhões em títulos emitidos
para pagamento de precatórios.

A Advocacia Geral da União e o
Ministério da Fazenda exigiram a
inclusão de um item nos termos da
renegociação da dívida alagoana
prevendo que, se um dia a Justiça
decidir que os títulos emitidos para
pagar tais precatórios não têm vali-
dade, os detentores dos papéis te-
rão de devolver o dinheiro a Ala-
goas. O relator do projeto de reso-
lução, senador Romero Jucá (PSDB-
RR), informou que os detentores
dos precatórios aceitaram receber

Resolução facilita pagamento
dos precatórios de Alagoas

pelos títulos 70% de seu valor e, as-
sim, �são remotíssimas� as possibili-
dades de uma ação judicial.

O projeto foi apresentado pelo
senador Teotonio Vilela Filho
(PSDB-AL), o qual pondera que o
estado não tem conseguido fazer
seu ajuste fiscal por ter de pagar
elevados juros por seus títulos no
mercado. Com a renegociação, o
estado terá até 30 anos para pagar
os R$ 807,1 milhões à União, a ju-
ros baixos.

O senador Renan Calheiros
(PMDB-AL) lembrou durante a
reunião da CAE que o próprio Se-
nado já autorizou há dois anos a
União a assumir a dívida mobiliária
alagoana e que a nova resolução,
com apenas um artigo, é um
adendo que garante a devolução
do dinheiro ao estado em caso de
decisão judicial pela nulidade dos
títulos  precatórios. A matéria será
submetida ainda a votação no Ple-
nário do Senado.
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Mozarildo Cavalcanti e Bello Parga

A importância do Protocolo
de Kyoto, que traz metas mun-
diais de preservação do meio
ambiente, vem sendo tema de
constantes debates no Senado.
A Comissão de Relações Exteri-
ores e Defesa Nacional (CRE) pro-
moveu audiência pública sobre
o tema, realizada por iniciativa
dos senadores do PT do Acre
Tião Viana e Marina Silva. O Se-
nado também aprovou a ratifi-
cação dos termos do acordo
que tem como objetivo alcançar
a redução da emissão de gases
que provocam o efeito estufa e
aumentam a temperatura do pla-
neta.

Os participantes da audiência
pública afirmaram que a adesão
ao tratado garante ao Brasil uma
estratégica posição de vanguar-
da na questão do meio ambien-
te, o que poderá favorecer o
país na disputa e negociação por

O Jornal do Senado publica perguntas dirigidas aos senadores abordando ques-
tões de interesse público. As desta edição foram veiculadas pela TV Senado. Você
pode participar e ter sua pergunta respondida aqui, ligando gratuitamente para o
serviço A Voz do Cidadão � 0800 661 2211 � e autorizando a publicação.

Ubaldino Marques, de Itabuna (BA): As propagandas de bebidas alcoólicas deveri-
am ser proibidas, assim como as de cigarro.

O senador Antonio Carlos Júnior (PFL-BA) responde: a questão do fumo é muito mais
grave do que a do álcool, até porque a bebida alcoólica tem graduações diversas, a
cerveja e o vinho têm percentuais de álcool diferentes em sua fórmula. A proibição
generalizada das propagandas de bebidas teria um tratamento mais arbitrário que a
propaganda do cigarro.

Maria das Dores, de Cataguases (MG): Há um grande esforço para a abertura de
vagas nas universidades, mas não há empenho para criar trabalho para os jovens
recém-formados. As pessoas que são beneficiadas pelo crédito educativo não têm
como pagar o benefício recebido pelo governo porque ficam desempregadas depois
que se formam.

O senador Arlindo Porto (PTB-MG) responde: A sociedade quer mais cursos superiores
para formar melhor o seu jovem, e nós representamos essa vontade da sociedade. Por isso
defendo o maior número possível de pessoas freqüentando as escolas, fazendo seu curso
superior, participando da sociedade. Já é difícil para aqueles que têm curso superior entrar
no mercado de trabalho, imagina para aqueles que não têm. A solução não é interromper
a implantação de novos cursos superiores, mas sim uma ação forte para a retomada da
economia, para geração de mais emprego, para geração de renda. A respeito do crédito
educativo, o que devemos fazer é aumentar o número de universidades federais e
estaduais, abrindo a possibilidade do jovem alcançar a educação gratuita.

recursos do fundo a ser criado
para financiar projetos de de-
senvolvimento limpo e auto-sus-
tentável.

Além disso, concordaram que
a ratificação do protocolo dará
ao país autoridade moral para
negociar outras questões relati-
vas ao meio ambiente, durante a
Cúpula Mundial para o Desenvol-
vimento Sustentável, ou Rio +10,
que se realiza até 4 de setembro,
em Johannesburgo, África do Sul.

CRÍTICAS
Durante a audiência, que foi

tema de programa especial vei-
culado pela Rádio Senado, os
parlamentares criticaram a po-
sição dos Estados Unidos, que
se negaram a ratificar o proto-
colo. O senador Gilberto Mestri-
nho (PMDB-AM), analisando a
questão, alertou para a necessi-
dade de que o Brasil siga o mo-
delo de desenvolvimento susten-

Problemas ambientais preocupam senadores
Audiência pública e ratificação do Protocolo de Kyoto são algumas das ações promovidas na Casa. Parlamentares

afirmam que país tem autoridade para conduzir negociações na Cúpula Mundial para o Desenvolvimento Sustentável

tável previsto em Kyoto, porém
com o cuidado para não ser ne-
gligenciado em seus interesses
por países mais desenvolvidos.

QUESTÃO SIMBÓLICA
A senadora Emilia Fernandes

(PT-RS), por sua vez, ressaltou
que o Brasil não poderia correr
o risco de fazer da ratificação do
protocolo apenas uma questão
simbólica. Ela cobrou ações con-
cretas do governo federal para a
continuidade dos estudos sobre

A senadora Marina Silva (PT-
AC) espera que a Cúpula Mundial
para o Desenvolvimento Susten-
tável, que ocorre na África do Sul,
contribua para a implantação efe-
tiva das ações previstas na Agen-
da 21, definidas a partir da Eco-
92, realizada no Rio de Janeiro, e
que as questões ambiental e soci-
al possam ser analisadas em no-
vas bases.  Ela acredita não haver
mais espaço para discussão de
grandes teses.

� É necessário implementar o
que resultou da Eco-92 e ampliar
as ações, realizando a junção da
problemática ambiental com a so-
cial, pois as duas andam juntas �
argumentou.

A senadora lamentou, entretan-
to, que os Estados Unidos, princi-
pal emissor de gás carbônico na
atmosfera, não tenha ratificado
até agora o Protocolo de Kyoto,
documento que estabelece metas
de redução de gases poluentes, e
a Convenção da Biodiversidade,

mudanças climáticas.
O Protocolo de Kyoto foi assina-

do no Japão, em 1997, em conven-
ção da ONU, e enfocou as mudan-
ças climáticas ocorridas no plane-
ta e a participação do efeito estufa
no processo. Pelo acordo, os paí-
ses devem se comprometer a re-
duzir as emissões de gases que pro-
vocam esse aquecimento em pro-
porções condizentes com sua par-
ticipação nas alterações dos níveis
de temperatura da Terra.

Compareceram à audiência os
representantes dos ministros das
Relações Exteriores, Antonio
Guerreiro; da Ciência e Tecnolo-
gia, Gilvan Meira Filho; e do Fórum
Brasileiro de Mudanças Climáti-
cas, Marina Grossi. Também par-
ticiparam Rubens Harry Borndo,
do Fórum Brasileiro de ONGs e
Movimentos Sociais, e Mário
Monzoni, do Observatório Nacio-
nal sobre Clima, além do deputa-
do Fernando Gabeira (PT-RJ).

segundo a qual deve haver rateio
entre os países dos custos e bene-
fícios da exploração e conserva-
ção da biodiversidade, cabendo
aos mais ricos arcar com a maior
parte do necessário à preserva-
ção. Marina também considerou
negativo o fato de o presidente

George W. Bush não comparecer
à Rio+10.

A posição brasileira nesse pro-
cesso também recebeu críticas de
Marina. Na avaliação da senado-
ra, o Brasil poderia estar lideran-
do as discussões no que se refe-
re à biodiversidade, pela situação
privilegiada do país nesse aspec-
to. Para Marina, contudo, a me-
dida provisória em vigor sobre o
assunto é ineficiente e o correto
teria sido a aprovação de lei es-
pecífica para regular o acesso à
biodiversidade. A senadora é au-
tora de um projeto com esse pro-
pósito.

Embora considere que desde a
Eco-92 os países adotaram uma
posição refratária a questões am-
bientais, a senadora acredita ter
havido avanços, que ela atribui à
participação da sociedade e à
conscientização de que a solu-
ção dos problemas ambientais e
sociais deve ser efetivada con-
juntamente.

Rio+10 deve agilizar ações da Agenda 21, diz Marina

Tião Viana foi um dos idealizadores da audiência pública, que teve a participação de Mestrinho e Emilia Fernandes

Para Marina, os avanços obtidos
após a Eco-92 são fruto da
participação da sociedade
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